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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EDITAL
Concorrência Pública Nº 001/2022
PREÂMBULO
a) A Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha do Estado do Espírito Santo, com sede situada à Praça Vicente Glazar nº 159, torna público para conhecimento dos interessados, que será realizada a sessão pública de licitação cujo objeto é seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, visando à ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS, que será regida pela Lei 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Municipal 2898/2020 e demais disposições aplicáveis, bem como pelas regras e condições estabelecidas neste Edital.
b) Esta Licitação reger-se-á pelas condições gerais e especiais constantes da Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993 consolidada, tendo como regras de participação as estabelecidas neste Edital de Concorrência Pública nº 001/2022 de 28/06/2022, e seus anexos, instruída pelas peças que compõem o Processo Administrativo nº 7560/2019 de 10/10/2019 e está condicionada à participação de pessoas jurídicas ou físicas, tendo como critério de julgamento a “MAIOR OFERTA”.
c) Sessão Pública: A sessão da licitação ocorrerá na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, ES, no prédio da Prefeitura, localizado na Praça Vicente Glazar, nº 159, Bairro Glória, Cep.: 29.780-000, nesta cidade. 
c.1 O envelope contendo a PROPOSTA, deverá ser apresentado até as 13:00 (treze horas) do dia 30 de Agosto de 2022, através do Protocolo geral da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha.
c.2 A sessão da licitação ocorrerá no dia 30 de Agosto de 2022 às 13h (treze horas), horário de Brasília.
c.3 A documentação para credenciamento e o comprovante de caução, serão entregues no início da sessão da licitação, conforme indicado na alínea c.2 imediatamente anterior.
I – DO OBJETO
1.1 – O objeto desta concorrência pública é a ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS PÚBLICOS, integrantes do patrimônio público municipal, consistindo de 06 (seis) lotes localizados no Bairro Jovelino de Souza Valetim, devidamente autorizada pela Lei Municipal 2.898/2020, descritos no ANEXO II, deste edital.
1.2 – Os valores indicados como avaliação de cada bem imóvel colocado para alienação, conforme consta do ANEXO II, foram definidos pela Comissão de Avaliação nomeada pela Portaria nº. 6062/2022 de 09/05/2022, constituem os valores obrigatórios para o lance mínimo da proposta de preços, sob pena de desclassificação do proponente.
1.3 – A tradição de cada imóvel ocorrerá mediante o pagamento respeitando as regras previstas neste edital e anexos.
1.4 – Os imóveis serão alienados no estado de conservação que se encontram, sendo que, nenhuma diferença que porventura ficar evidenciada nas medidas, dimensões ou descrição de cada imóvel, após a realização desta licitação, poderá ser invocada pelo proponente vencedor, a qualquer tempo, como motivo para compensações, ou modificações no preço ou nas condições apresentadas na forma de sua proposta.
1.5 – O proponente vencedor também não poderá desistir da aquisição, após a adjudicação em seu favor na licitação, alegando estado de conservação, ou qualquer outra situação que não venha a ocorrer supervenientemente a apresentação de sua proposta, cabendo a ele a responsabilidade da respectiva vistoria dos imóveis, antes da data marcada para realização desta Concorrência Pública.
II – PARTICIPAÇÃO
2.1 Poderá participar desta licitação qualquer pessoa física ou jurídica, desde que satisfaça as exigências constantes neste Edital e seus anexos.
2.2. Não poderá participar desta licitação, as pessoas físicas ou jurídicas que:
a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta Administração Pública.
b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.
c) Cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos da pessoa jurídica ou a pessoa física, sejam servidores ou dirigentes da Prefeitura, membro efetivo ou substituto da Comissão Permanente de Licitação, Pregoeiro e Equipe de Apoio, ou façam parte da Comissão de Avaliação.
d) Sejam servidores públicos e agentes políticos do Município de São Gabriel da Palha-ES;
2.3 A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades administrativas, cíveis e criminais cabíveis.
2.4 A apresentação das propostas, sem prévia impugnação dos termos do edital, implicará na presunção absoluta de que o participante examinou completamente todas as especificações e toda a documentação exigida e obteve informações satisfatórias sobre todo e qualquer ponto duvidoso, antes de preparar a sua documentação ou proposta.
2.5 Todas as partes deste edital são complementares entre si, de tal modo que qualquer detalhe que se mencione em uma delas considerar-se-á especificado e válido para todas as demais, fazendo parte integrante deste todo.
III – DAS IMPUGNAÇÕES
3.1 – Os interessados em participar desta concorrência obterão todas as informações pertinentes ao seu edital no site www.saogabriel.es.gov.br, cabendo ainda, o acompanhamento das publicações inerentes que ocorrerem nos Diários Oficiais do Estado e Municípios do Espírito Santo e ainda no referido site.
3.2 – Eventuais impugnações ao edital serão promovidas através de protocolo no Protocolo Geral do Município ou enviada para o endereço eletrônico licitacao@saogabriel.es.gov.br, no prazo regulamentar.
3.3 – As eventuais impugnações aos termos desta concorrência serão reportadas à Secretaria requisitante, devendo constar na petição, além das informações pertinentes, o telefone ou e-mail para contato. No mesmo momento deverá ser juntado documento que comprove a aptidão do signatário para a representação da empresa licitante. 
3.4 – Assim que houver manifestação pela Secretaria Requisitante acerca da eventual impugnação, a Comissão Permanente de Licitação enviar à impugnante a resposta apresentada no prazo regulamentar.
3.5 – Sendo acolhido os termos da impugnação, será alterado os termos questionados e designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
IV – DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 
4.2 – CREDENCIAMENTO E HABILITAÇÃO
4.2.1. No horário e dia designados no preâmbulo, os interessados deverão apresentar, a credencial do participante, devidamente preenchida na forma do modelo orientativo de credenciamento que segue em anexo (ANEXO III), e fora do envelope proposta, os seguintes documentos para Credenciamento e habilitação no certame:
a) CREDENCIAMENTO:
a.1) Pessoa Física: cópia do documento de identidade RG ou documento equivalente e CPF; 
a.2) Pessoa Jurídica: cópia do contrato social, cartão do CNPJ, documento de identidade RG ou documento equivalente e CPF do representante legal.
a.3) Carta de Credenciamento, conforme Anexo III, quando representado por procurador, devidamente preenchida, datada, assinada, com reconhecimento de firma, podendo ser substituída por procuração pública que conste poderes para tal finalidade.
4.2.2. Para fins de habilitação, os interessados deverão apresentar o documento a seguir discriminado:
a) HABILITAÇÃO
a.1) Comprovante original da Caução, de forma individual correspondente a cada Lote (imóvel) que participar. 
4.2.3. A habilitação nesta licitação, limitar-se-á a comprovação do recolhimento da quantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor mínimo de cada Lote (imóvel) que interessar, conforme consta do Anexo II deste edital, a título de caução.
a) Deverá ser recolhida a caução para cada Lote (imóvel) pretendido, nos termos do Art. 18 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, sob pena de inabilitação.
b) A apresentação do comprovante dar-se-á no ato de entrega do envelope da proposta.
4.2.4. Será(ão) considerado(s) inabilitado(s) o(s) licitante(s) que não efetuar(em) o recolhimento da caução ou o fizer(em) em valor inferior, ainda que na casa dos centavos.
4.2.5. O valor da caução prestada pelo licitante vencedor será utilizado para complementação do preço à vista.
4.2.6. A caução deverá ser prestada em moeda corrente nacional, mediante Documento de Arrecadação Municipal (DAM), expedido pela Secretaria Municipal de Finanças por solicitação verbal do interessado.
4.2.7. Os interessados poderão também optar por recolher a caução por meio de Transferência Eletrônica, para a conta caução da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha-ES, CNPJ 27.174.143/0001-76, Banco BANESTES S/A, Conta-Corrente nº 9.614.975, Agência 0133.
4.2.8. Na proposta econômica, o licitante deverá informar o banco, número da agência e conta onde deverá ser efetuado o depósito do valor caucionado a ser restituído, se for o caso.
4.2.9. O licitante é responsável pelos dados bancários informados para o caso de restituição da caução, correndo por sua conta e risco a fidedignidade de tais informações, eximindo o Município de São Gabriel da Palha-ES de quaisquer responsabilidades sobre a compensação dos valores depositados.
4.2.10. A caução será restituída aos concorrentes classificados e não vencedores, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do pagamento de que trata o item 9.2 deste Edital, exceto quando houver recurso da decisão da Comissão, caso em que dever-se-á aguardar o julgamento dos recursos e a homologação do resultado do certame.
4.2.11. Para os concorrentes inabilitados, a caução será restituída em até 10 (dez) dias úteis a contar da reunião de abertura e exame das propostas. Para os desclassificados, a disponibilização do valor caucionado se dará no mesmo prazo, a contar da formalização da desclassificação.
4.2.12. A caução prestada pelos concorrentes não sofrerá nenhuma correção monetária.
4.2.13. Não será devolvida a caução do licitante vencedor que, por qualquer motivo, desista da aquisição do imóvel após a homologação do processo licitatório.
4.2.14. Caso esta licitação seja revogada ou anulada, a caução será restituída em até 10 (dez) dias úteis, a partir da data da notificação aos licitantes.
4.2.15. Caso a licitante apresente qualquer documento através de cópias reprográficas, estas deverão estar autenticadas em cartório, ou conforme Lei Municipal Nº 2.761 De 07 de agosto de 2018.
4.3 – PROPOSTA.
4.3.1 – A proposta será entregue em envelope lacrado, denominado Envelope Proposta, endereçado à Comissão Permanente de Licitações desta Prefeitura Municipal, no qual deverá constar o número da Concorrência Pública e o nome do licitante, conforme modelo abaixo: 
ENVELOPE PROPOSTA
“...NOME DO LICITANTE...”
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022 de 28/06/2022
ABERTURA as 13:00 h do dia 30/08/2022. 
E-mail para contato: xxxxxxxxxx
4.3.2 – A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada nos termos descritos nos itens a seguir:
a) A proposta deverá ser apresentada em qualquer forma de impressão, assinada pelo representante legal (Pessoa Física ou Jurídica), formulada sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, em linguagem clara, objetiva e que não dificulte a exata compreensão do seu enunciado;
b) Deverá conter a qualificação da licitante, seja ele pessoa jurídica ou física, tal como, razão social ou denominação social, nome da pessoa física, número do CNPJ ou CPF e demais qualificações necessárias (endereço, telefone, etc).
c) A indicação do representante legal, quando se tratar de pessoa jurídica, qualificando-o quando for o caso, dispensando esta quando tais informações estiverem contempladas nos documentos já apresentados na fase de credenciamento pertinente esta licitação.
c.1 – Tais informações se fazem necessárias para a demonstração da representatividade legal da pessoa jurídica, no ato da assinatura do Contrato, caso esta seja sagrada vencedora na presente Licitação;
c.2 – Acerca de pessoas físicas, suas informações já estarão contempladas nos documentos apresentados no credenciamento e na sua proposta.
d) Na proposta deverá constar o valor de cada lote que o licitante interessar, com valor igual ou superior aos preços mínimos apresentados no Anexo II deste edital, com no máximo duas casas decimais (x,xx), valores à vista, sob pena de sua desclassificação;
e) A simples apresentação de proposta pela licitante já estabelece que esta tem Ciência das Condições Físicas e Jurídicas do Imóvel, correspondente ao(s) lote(s) que interessar;
f) A simples apresentação de proposta pela licitante já estabelece seu prazo de validade, que será igual a 60 (sessenta) dias contados da sua abertura e julgamento;
g) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.
h) É vedada a apresentação de mais de uma proposta para o mesmo imóvel, pela mesma pessoa física ou jurídica, sob pena de desclassificação.
i) Tratando-se de pessoa casada sob o regime de comunhão de bens, a participação de um dos cônjuges impede a do outro, quando o imóvel de interesse for idêntico, sob pena de desclassificação de ambas as propostas, mesmo após o encerramento da licitação.
V – DOS PROCEDIMENTOS
5.1. Os trabalhos de julgamento desta concorrência serão conduzidos pela Comissão Permanente de Licitação, desta Prefeitura Municipal, e serão processados na sessão pública, na hora e data previstas no preâmbulo deste edital, nas seguintes etapas:
a) Recebimento pela CPL dos documentos para credenciamento dos licitantes, na forma do previsto no item 4.2.2, a), deste edital.
b) Recebimento pela CPL, dos comprovantes originais de recolhimento da caução, na forma do previsto nos itens 4.2.2, b) e 4.2.3 a 4.2.7, deste edital.
c) Análise da documentação relativa à habilitação dos concorrentes, sua apreciação e divulgação.
d) Caso a CPL não se julgar em condições de proclamar o resultado imediatamente, o Presidente designará data e local para a publicação do resultado, rubricando os documentos e propostas, e, juntamente com a Comissão e os licitantes que assim o desejarem fazer.
e) Será considerado habilitado aquele que tiver efetuado corretamente o recolhimento da caução na forma do previsto nos itens 4.2.3 a 4.2.7 deste Edital.
e.1) Havendo a inabilitação de qualquer dos licitantes, salvo se houver renúncia do direito de recorrer pelos interessados, o processo será suspenso, pelo prazo regulamentar para recebimento e julgamento dos eventuais recursos interpostos, ocasião em que os envelopes contendo as propostas serão retidos junto à CPL devidamente lacrados, sendo rubricados por todos os licitantes presentes, lavrando-se ata circunstanciada da reunião, que será assinada por todos os licitantes presentes e pelos membros da Comissão.
e.2) Não tendo sido interposto recurso, tenha havido a renúncia ou a desistência (o que constará expressamente da ata), ou, ainda, tendo havido o seu julgamento e sido ratificada a inabilitação, dar-se-á continuidade à licitação, sendo devolvidos os envelopes dos licitantes inabilitados, fechados, tal como recebidos, em reunião previamente designada pela CPL, onde se procederá a abertura dos envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados.
f) Após a fase de habilitação a CPL procederá com a abertura dos envelopes propostas das licitantes habilitadas, observando se foram apresentadas em conformidade com o item 4.3.2 deste edital.
g) A CPL desclassificará as propostas que conflitarem com o presente Edital.
h) Para efeito de julgamento, a Comissão classificará as propostas apresentadas pelos licitantes em ordem decrescente de valor e declarará vencedora a proposta que apresentar a maior oferta para cada Lote (imóvel) considerando o previsto na alínea “d” do item 4.3.2 deste edital.
i) Na hipótese de propostas de igual valor(empate), será adotado o sorteio público como critério de desempate.
i.1) O sorteio será realizado pela Administração, sendo considerada vencedora o primeiro licitante a ser sorteado. As demais propostas empatadas serão classificadas na ordem subsequente do escrutínio.
i.2) O referido sorteio realizar-se-á independente do comparecimento dos proponentes, circunstância esta que será devidamente registrada em ata, e na presença de testemunha, alheia a CPL.
j) O resultado final, esgotado o prazo recursal estabelecido em lei, será homologado pelo Prefeito Municipal, sendo dada publicidade pela imprensa oficial do Município e site da prefeitura municipal.
5.2. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.
5.3. Não serão admitidos envelopes propostas que não sejam apresentados na forma do previsto na alínea c.2 do preâmbulo deste edital, e caso a licitante envie por via postal (CORREIOS), será de responsabilidade do licitante fazer com que o seu envelope chegue ao protocolo desta Prefeitura no horário preestabelecido.
5.4. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou proposta de preços apresentadas.
5.5. Compete ainda à Comissão Permanente de Licitação:
a) Lavrar Atas circunstanciadas das sessões de Licitação;
b) Emitir Laudos de julgamento;
c) Promover diligências e emitir parecer se for o caso;
d) Tomar medidas que fizerem necessárias para o bom desempenho dos trabalhos, assegurando aos Licitantes os princípios básicos que regem a licitação;
5.6. Todos os procedimentos oriundos ao julgamento desta licitação serão efetuados de acordo com os preceitos legais constantes na Lei de Licitações e Contratos Administrativos, nº 8.666/93 de 21/06/93 consolidada.
VI – RECURSOS ADMINISTRATIVOS
6.1. Das decisões relacionadas a este procedimento licitatório cabem os recursos previstos na Lei nº 8.666/93 consolidada.
6.2. A cada etapa da licitação (habilitação ou proposta) há o direito à eventuais recursos, na forma prevista na Lei 8666/93 consolidada.
6.3 Os eventuais recursos deverão observar os seguintes critérios:
a) Serão dirigidos à Comissão Permanente de Licitação, devidamente fundamentados e, se for o caso acompanhados de documentação pertinente;
b) Deverão estar assinados por representante legal do licitante, comprovadamente, sendo que no caso de procurador deverá ser anexado o instrumento procuratório (se ausente nos autos);
c) Os recursos deverão ser apresentados diretamente no Setor de Licitações desta Prefeitura Municipal dentro do prazo legal. Caso entregue fora do prazo legal, não serão conhecidos. Quando protocolados, ficará sob responsabilidade da recorrente, fazer com que o recurso chegue às mãos da Comissão Permanente de Licitação dentro do prazo regular de recurso previsto na legislação pertinente;
6.4. Os recursos previstos no item 10.1 produzirão efeitos suspensivos, e respeitarão os preceitos previstos no art. 109 da Lei de licitações.
VII – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
7.1. As decisões promovidas pela Comissão Permanente de Licitação, serão submetidas à autoridade superior para deliberação quanto à sua homologação e adjudicação do objeto licitado.
VIII – DA ASSINATURA DO CONTRATO
8.1. Ao Licitante vencedor caberá aguardar a sua convocação para assinatura do contrato, convocação esta que poderá ser de forma verbal, meio digital, via telefone ou escrita, devendo atender a convocação no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.
8.2. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o Contrato caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à perda da caução prestada.
IX – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
9.1 – Todos os termos exigidos para a execução do contrato bem como os prazos, obrigações e outras exigências contratuais, constam na minuta de contrato que faz parte deste edital.
9.2 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
a) O valor ofertado, expresso em reais, deverá ser pago à VISTA, diretamente à Prefeitura do Município de São Gabriel da Palha-ES, após homologação do resultado do processo licitatório, na data de assinatura do Contrato de Promessa de Compra e Venda;
b) No caso de depósito ou transferência, o valor ofertado deverá ser depositado pelo comprador no prazo máximo de dois dias úteis, junto ao Banco BANESTES S/A, Conta-Corrente nº 9.614.975, Agência 0133, de titularidade do Município de São Gabriel da Palha-ES. Estes deverão ser efetuados com identificação pelo depositante;
c) Não haverá atualizações ou compensações financeiras a qualquer título ou hipótese.
d) Todas as despesas decorrentes da alienação do imóvel (escrituras, registros e impostos (ITBI e outros que se fizerem necessários), serão de responsabilidade do proponente vencedor.
X – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 Além das sanções previstas na minuta do contrato pertinentes a execução do objeto desta licitação, estará a licitante também sujeita as seguintes penalidades:
10.2 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com esta Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
10.3 As penalidades serão aplicadas, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por período previsto citado, sem prejuízo das multas previstas neste capítulo e das demais cominações legais.
10.4 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa.
10.5 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao licitante vencedora, o contraditório e ampla defesa.
XI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Os imóveis objeto desta concorrência serão alienados no estado em que se encontram, ficando a cargo do vencedor as eventuais providências que sejam necessárias às regularizações de qualquer natureza, com os ônus e riscos decorrentes, considerando a ciência do licitante acerca das condições físicas e jurídicas do imóvel, conforme prevê a alínea “e” do item 4.3.2 do capítulo 4.3 – PROPOSTA. e a faculdade de examinar a documentação dominial dos imóveis;
11.2. A venda será “ad corpus”, sendo meramente enunciativas as referências feitas às dimensões do imóvel. Eventuais diferenças de medidas, áreas e confrontações encontradas nos imóveis serão resolvidas pelo vencedor, sem ônus para a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA-ES, porquanto as descrições constantes deste Edital obedecem às aquisições primitivas e constam dos respectivos títulos aquisitivos;
11.3. O licitante não poderá alegar desconhecimento das condições da alienação, das características e estado geral do imóvel, sua situação jurídica ou de eventual ausência de registros ou averbações junto aos Cartórios de Registro Imobiliários competentes, inclusive de benfeitorias, sendo de sua responsabilidade a regularização da documentação, junto ao Cartório de Registro de Imóveis, INSS e demais órgãos públicos, bem como o pagamento de eventuais tributos e débitos fiscais incidentes sobre o imóvel após a data do pagamento do sinal e/ou ônus que sobre ele incidam, inclusive de títulos e respectivas despesas;
11.4. Ao participar da presente licitação, os licitantes assumem integralmente a responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos e informações prestadas, respondendo, na forma da lei, por qualquer irregularidade constatada;
11.5. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da competição, para a busca de proposta mais vantajosa para o município de São Gabriel da Palha, ES, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam a legalidade, o interesse público, a finalidade e a segurança jurídica da aquisição.
11.6. Todos os atos passíveis de divulgação serão publicados somente no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Espírito Santo e inseridos no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha-ES, www.saogabriel.es.gov.br;
11.7. Ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será transferida para outro dia e tal fato será publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Espírito Santo, bem como divulgação no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha-ES, www.saogabriel.es.gov.br;
11.8. A Prefeitura, na salvaguarda de seus interesses e conveniências, poderá solicitar e os licitantes obrigam-se a prestar, todos os esclarecimentos necessários, quer através de documentos ou de sindicâncias e verificações “in loco”, visando aferir a capacidade administrativa destas, podendo, ainda, promover diligências nos termos previstos no parágrafo terceiro do artigo 43, da Lei nº. 8.666/1993;
11.9. Informações complementares inerentes a esta concorrência pública poderão ser obtidas pelos interessados pelo tel.: (27) 3727-1366, ramal 362, de segunda a quinta feira no horário de 12:00 às 18:00 horas e as sextas feiras no horário das 07:00 às 13:00 horas no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital, ou ainda de forma mais eficiente no endereço digital licitacao@saogabriel.es.gov.br;
11.10 O presente Edital poderá ser retirado através do site www.saogabriel.es.gov.br;
11.11 Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição:
Anexo I: Minuta de Contrato de Compra e Venda;
Anexo II: Modelo Orientativo de Proposta;
Anexo III: Modelo Orientativo de Credenciamento;
São Gabriel da Palha, em 20 de julho de 2022.
Willian Moronari
Secretário Municipal de Administração

Praça Vicente Glazar nº 159, Centro, São Gabriel da Palha, ES. Cep. 29.780-000.
Telefone 0(xx) 27 3727-1366.

